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			APRESENTAÇÃO


			A Violência contra grupos mais vulneráveis como mulheres, crianças e pessoas LGBTQI+ é uma realidade que se faz presente na sociedade brasileira. Esse tipo de violação deflagra a necessidade de políticas e serviços públicos de enfrentamento a essas violações no aspectos da prevenção e também por meio da intervenção em casos nos quais a violação já foi consolidada. Por outra via, sabemos que a produção de conhecimento sobre tais violações e sobre conceitos que sejam a elas análogos, tem se mostrado extremamente fundamental uma vez que desvela tais fenômenos e os recoloca sobre a interpretação e rigor da produção de conhecimento científico. 


			A obra que segue aborda, por meio de textos variados, expressões que nos remetem à violência, gênero e políticas públicas, partindo de fundamentos teóricos variados mas também de interpretações sobre legislações, políticas públicas e serviços destinados à grupo variáveis. Assim, iniciando o livro temos o texto: “A violência doméstica contra a mulher no contexto pandêmico: intervenções desenvolvidas pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos”, assinado por Paola Camila Branco Lucena e um grupo de autores em que temos a discussão sobre as propostas de ação de proteção à mulheres vítimas de violência a partir das indicações do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. O texto que é apresentado na sequência, “A noção da “cultura do estupro” como um instrumento essencial para as políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres no Brasil” de autoria de Clarissa Oliveira e Breno Cypriano por outro lado evoca a necessidade de discussão do entendimento do conceito de “cultura do estupro” como um elemento essencial e vital para a orientação de ações de enfrentamento à violência que acomete mulheres no Brasil. 


			No sentido da delimitação da expressão da violência doméstica contra a mulher é destacado o texto: “Quando a violência alcança: Gênero e Violência no Município de Seropédica/RJ” de Vinicius Ferreira Batista apresenta a sistematização e tabulação de dados sobre a violência que acomete mulheres em tal território compreendido como instrumento vital para a formulação e elaboração de políticas e serviços públicos destinados ao enfrentamento dessa violação. E, ainda partindo da reflexão sobre as políticas sociais de enfrentamento a essa violência temos na sequência o texto: “Desigualdade de Gênero na Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional de Niterói” de Allan Titonelli Nunes no qual observamos o aprofundamento da percepção de procuradores e procuradoras da Fazenda Nacional de Niterói sobre a violência e a desigualdade de gênero.


			Na sequência, a discussão é aprofundada para uma violação que afeta mulheres e outros segmentos afins, sendo esse: “Tráfico de pessoas para fins de exploração sexual: dispositivos constituídos pelo Estado visando o enfrentamento dessa questão social” de Beatriz de Oliveira Toral e Edson Antônio Ramires (in memorian) no qual os autores discutem o tráfico de pessoas no Brasil e as formas de enfrentamento que são constituídas pelo Estado. Nessa ótica, o texto de Alexander Besouchet Martins, “Conhecimento dos Direitos dos Transvestidos”, é igualmente relevante à medida que destaca a necessidade de conhecimento dos direitos da população trans, público que também tem sido sujeito de inúmeras e incontáveis violações.


			Já no aspecto da prática visando a efetivação de direitos e também fazendo analogia com a importância da Assistência Social em se colocar contrária à toda e qualquer violação de direitos, temos o texto intitulado: “Garantia de direitos nas políticas públicas de Assistência Social: desafios e possibilidades para a atuação de Psicólogas/os nos Cras durante a pandemia da Covid-19” assinado por Higor Henrique Adriano e diversos autores no qual temos a ênfase a ação do Psicólogo dentro dessa importante política social. E, por fim, o texto “O Jornal “Nós Mulheres” e as representações sobre Gênero e Violência” de Daniela Emilena Santiago e Gabriel Santiago de Cristo aborda a expressão da violência e do gênero no primeiro jornal feminista do Brasil, o “Nós Mulheres”.


			Esperamos que esses textos possam servir de contraponto para pensar a violência, as relações de gênero e as políticas públicas e possam nos orientar, a longo prazo, para uma sociedade mais justa e menos desigual. Afinal, como nos diz Iamamoto (2001, p.100)1, “O momento que vivemos é um momento pleno de desafios. Mais do que nunca é preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para enfrentar o presente. É preciso resistir e sonhar. É necessário alimentar os sonhos e concretizá-los no dia-a-dia no horizonto de novos tempos mais humanos, mais justos, mais solidários” e essa concretização requer conhecimento científico como o que apresentamos nessa obra. 


 


			Os organizadores


			


Nota
 

			

				

					1.  Iamamoto, Marilda Villela. O Serviço Social na Contemporaneidade. São Paulo: Cortez, 2001.


				


			


		






			A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NO CONTEXTO PANDÊMICO: INTERVENÇÕES DESENVOLVIDAS PELO MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS


			Paola Camila Branco Lucena


			Angelina dos Santos Oliveira


			Jean Renner Muniz da Silva


			Isis Camargo Coviello Cadete Ferreira


			Marta Aparecida da Silva Branco Lucena


			INTRODUÇÃO


			O ano de 2020 nos apresentou uma realidade atípica e adversa e com a qual ainda temos tido que lidar e que se refere a pandemia de Covid que assolou o mundo e em especial o Brasil. Essa realidade nos apresentou e deflagrou novas necessidades como as demandas geradas no processo educacional, as questões que passaram a envolver a gestão de políticas sociais e outras afins. Nessa realidade de profundas flutuações, de flexibilidade e de mutação a violência doméstica contra a mulher se apresenta em dados contextos e com várias especificidades. 


			No âmbito da violência doméstica contra a mulher, temos dados conflituosos e importantes que nos ajudam a pensar esses fenômenos. Outrossim, segundo o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos1 tivemos o registro de 105.821 casos nas plataformas do Ligue 180 e do Disque 100. Segundo o referido Ministério os canais em questão registram todo tipo de violação de direitos e nesses canais, 30% das denúncias estão orientadas à delatar violações contra as mulheres. Isso nos indica que as denúncias com relação as mulheres representam um percentual elevado em relação ao total de denúncias. 


			Já dados do Instituto de Segurança Pública do Rio (ISP) com base em um levantamento inédito realizado pelo Núcleo de Estudos ISP Mulher2 indicam que mais de 250 mulheres foram vítimas de violência no período do isolamento no Rio de Janeiro. Essas violações aconteceram em 61% dos casos dentro do ambiente doméstico. Porém, se compararmos os dados coletados em 2020 ao mesmo período de 2019 veremos que em 2019 houve uma redução de 27%, de acordo com o cenário analisado no Rio de Janeiro. 


			Nesse sentido, constatamos que os índices que retratam a violência doméstica contra mulheres demonstram que esse tipo de violação ainda se faz presente na sociedade mesmo com tantos dispositivos de enfrentamento consolidados no Brasil. Os dados, contudo, nos indicam, conforme a pesquisa do Instituto de Segurança Pública do Rio (ISP), que houve uma diminuição dos registros de violência na escala de 27%. Para tanto, as discussões contemporâneas sobre a violência nos mostram que isso não indica que a violência doméstica contra a mulher tenha diminuído, mas sim que ela não esteja sendo notificada. Isso nos leva a pensar então na efetividade da Lei Maria da Penha em garantir a proteção das mulheres brasileiras. 


			Mas então, quais seriam dispositivos para minimizar a violência que acomete as mulheres na sociedade contemporânea? As Políticas Sociais de enfrentamento à violência no sentido da prevenção da violência e de ação em prol daquelas que já vitimizadas são vitais. No Brasil, um dos principais órgão executores das ações de proteção a esse segmento é o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e que atua junto a vários outros tipos de violação, além das violações que abarcam mulheres. 


			Isso posto, para a elaboração do presente texto, no entanto, iniciamos com uma apresentação do arcabouço legal que disciplina a ação junto aos casos de violência doméstica contra a mulher no Brasil, sendo esse o elemento inicial desse capítulo. Na sequência passaremos então a apresentar dados obtidos no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, e que demonstram as ações que tal órgão desenvolve para as mulheres, sobretudo visando a atenção de casos de violência. Consideramos que esse texto interessa a todos que atuam e pesquisam essa violação de direitos e sociedade atual uma vez que todos os segmentos padecem com essa forma de conduta que ainda está presente na sociedade contemporânea. 


			A Lei Maria da Penha como dispositivo de proteção à violência cometida contra a mulher e a Lei do Feminicídio


			A Lei Maria da Penha é o principal dispositivo legal de proteção à mulher no Brasil. Surgida no ano de 2016 proveniente de grande aclamação popular visa proibir a violência contra a mulher, incluindo a doméstica, por meio de rol de compromissos assumidos por parte do poder público, da sociedade e do Estado visando a proteção desse segmento que secularmente vem sendo violado das mais variadas formas no Brasil. Além da legislação em pauta teremos a chamada Lei do Feminicídio que tipifica o crime cometido, e que resulta em morte, unicamente pelo fato da vítima ser uma mulher. Abordaremos, no presente subitem, tais legislações, partindo da Lei Maria da Penha. 


			Nos artigos 1° ao 4°, podemos observar a incidência de princípios próprios da lei, que apesar de não serem mencionados expressamente como tais, demonstram os objetivos e as diretrizes que orientam a aplicação da lei, como por exemplo, a função bilateral do mencionado diploma legal, visto que a lei objetiva não só a repressão a violência doméstica já consumada, mas também impedir a propagação da violência doméstica no futuro, conforme dispõe o artigo 1° (Brasil, 2006).


			O referido artigo ainda traz uma projeção inversa dessa bilateralidade de funções da lei, já que a mesma não trata somente do agressor e da sua prática criminosa, mas também da vítima, pois dispõe sobre as práticas de assistência e proteção das mulheres em situação de violência doméstica, atendendo aquelas mulheres que sofreram, sofrem ou estão na iminência de sofrer algum tipo de violência doméstica.


			Já os artigos 2° e 3°, caput, da lei tratam de reafirmar o acesso das mulheres aos direitos humanos e sociais expressos em nossa Constituição Federal. Os §1° e 2° do art. 3° abordam de maneira mais específica os direitos sociais voltados para a proteção da mulher, que serão garantidos não só pelo Estado, através de prestações positivas, como também pela família e pela sociedade. Destaque-se que quanto a esse último item, que a proteção a mulher será promovida nos mesmos moldes constitucionais da segurança pública (art. 144, CF), por se tratar de um esforço conjunto entre Estado e sociedade.


			O art. 4° se refere as diretrizes interpretativas utilizadas na lei em apreço. Ao mencionar os fins sociais a que se destina e as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar o legislador repete a fórmula já consagrada em outros diplomas protetivos, como o ECA, de orientar a interpretação do magistrado para soluções que privilegiem, em situações de múltiplas soluções possíveis, aquelas que mais protejam o grupo destinatário da proteção legal. Trata-se de uma interpretação teleológica legalmente determinada.


			Já o art. 5°, adentra na definição do que é violência doméstica e familiar. Embora os artigos 5 e 6 busquem dar uma ampla proteção a sua vítima, a segunda parte do caput corre o risco de excluir de sua tutela algumas formas de violência que não se enquadrem daquelas modalidades nele constantes. Melhor teria sido mencionar tão somente a ação ou omissão baseada em gênero que lese qualquer bem jurídico da vítima.


			Por último, destacamos o art. 6° da referida lei, que traz expressamente a violência doméstica como uma forma de violação dos direitos humanos. Tal conclusão, apesar de óbvia, é corolário de todos os outros diplomas legais mencionados e princípios invocados pela lei, assim como dos compromissos assumidos por meio de tratados de direitos das mulheres. 


			A lei Maria da Penha trouxe para o ordenamento jurídico pátrio um conceito interessante de violência doméstica. O caput do art. 5° trata de quais tipos de ações e omissões constituem violência doméstica, como sendo aquelas que causem a morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico, dano moral ou patrimonial. Ressalte-se aqui outro acerto do legislador, que não ficou adstrito a conceituar violência doméstica simplesmente como agressão física, mas garantiu proteção integral dos bens jurídicos ameaçados em uma situação de abuso.


			Nos incisos I, II e III do art. 5° da lei Maria da Penha, são apresentadas as situações em que ocorre a violência doméstica, não somente na unidade doméstica, mas como também no âmbito familiar e das relações íntimas de afeto. Trata-se de circunstâncias equivalentes, visto que o agressor é alguém que integra o cotidiano da vítima e que quase se vale desse fator para perpetuar suas agressões.


			O parágrafo único do art. 5° também traz uma inovação para a época em que a lei foi sancionada, ao tornar a aplicação da lei possível para pessoas que se encontrem nas situações mencionadas acima independentemente de orientação sexual. A lei se mostra evidentemente a frente de seu tempo, pois se ainda hoje discutimos o papel das pessoas homoafetivas na sociedade e sobre a identidade de gênero e seus desdobramentos. 


			O legislador tomou a frente, garantindo a aplicabilidade da lei para aquelas pessoas que se identificam como mulher, e como tal sentem o fardo de uma sociedade misógina. A lei se antecipou às discussões doutrinárias acaloradas e divergências jurisprudenciais conflitantes que poderiam se arrastar por um longo período, pondo em risco os direitos individuais e coletivos garantidos pela lei 11.340/06.


			No art. 7° e seus respectivos incisos temos uma distinção mais específica das modalidades de violência doméstica, que se dividem em: física (ex: homicídio, lesões corporais ou aborto provocado por terceiro), psicológica (ex: ameaça sequestro, e cárcere privado), sexual (ex: estupro, assédio sexual e rufianismo), patrimonial (ex: roubo, furto ou estelionato) ou moral (ex: calúnia, difamação e injúria). As modalidades de violência doméstica serão abordadas uma a uma de maneira específica mais adiante neste trabalho, em tópico próprio. O texto legal nos diz:


 


			Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:


			I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;


			II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)


			III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;


			IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;


			V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. (Brasil, 2006) 


 


			Os incisos I e III acabam sendo aqueles mais conhecidos, por serem infelizmente as formas mais praticadas de violência, sendo o Brasil um dos recordistas em mortes e estupros de mulheres. Este cenário, inclusive, provocou alterações na legislação passando a prever o crime de feminicídio (homicídio de mulheres por questões de sexo feminino), sendo punido como crime hediondo.


			Entretanto, tão grave quanto as condutas acima mencionadas, está a violência psicológica. Assim como as outras formas de violência doméstica e familiar, a violência psicológica é realizada na clandestinidade e é subnotificado as autoridades, porém, por não deixar vestígios físicos evidentes, acaba por ter suas consequências ignoradas pela sociedade em geral ou pelo poder público. Exemplo disso, é o crime de perseguição (o stalking), que apesar de ser a realidade de muitas mulheres, somente foi criminalizado este ano (2021) (Brasil, 2006).


			No inciso IV, está a violência patrimonial. A importância da tipificação desta forma de violência tem sua importância justificada pelo fato de muitos relacionamentos em que existem abusos recorrentes serem mantidos pela dependência econômica da vítima em relação ao acusado. Dessa forma, o criminoso busca depredar o patrimônio da ofendida como forma de manter a relação de dependência e a continuidade da violência impune.


			Por fim, o inciso V trata da violência moral, que se relacionam a propagação de informações (verídicas ou não), que possam prejudicar sua autoestima (ideia que a vítima tem de si) ou a sua imagem (conceito que as pessoas tem da vítima). Este tipo de violência ocorre geralmente em términos de relacionamentos. Contrariado pelo rompimento do vínculo, o acusado passa a inventar mentiras da vítima, ou a espalhar fatos vexatórios sobre ela, como é o chamado porn revenge, que consiste na divulgação de cenas de nudez ou sexo explícitos envolvendo a ofendida, que haviam sido gravadas em caráter privado.


			No art. 8°, a Lei Maria da Penha prevê uma atuação conjunta dos órgãos encarregados do atendimento da mulher em situação de violência doméstica ou familiar. Privilegiando o atendimento integral a vítima, determina que não somente os órgãos encarregados da persecução penal atuem neste momento, mas também aqueles que executam políticas públicas. Estas diretrizes, como o atendimento especializado, promoção de campanhas educativas e a própria integração dos órgãos de atendimento à mulher tem como fim suprir as necessidades imediatas da vítima de violência doméstica e familiar além de difundir compromissos educativos com a erradicação desta (Brasil, 2006).


			Entre estas necessidades, estão incluídas aquelas do art. 9, como a inclusão em programas assistenciais, remoção prioritária, manutenção do vínculo trabalhista, assistência jurídica entre outros. A ideia é que a mulher violentada não encontre outros obstáculos além do próprio trauma de ser vítima na hora de acusar o agressor. O presente capítulo também expressa a necessidade de o autor do crime indenizar os gastos do SUS no atendimento da vítima. A alteração de 2019 busca atribuir ao responsável pela violência os custos de sua conduta, como forma de desonerar o SUS de custos causados por terceiros.


			Já sobre o atendimento pela autoridade policial em casos de violência doméstica, vemos que, primeiramente, os artigos de 10° a 12° tratam do atendimento pela autoridade policial. Este trecho da lei é de vital importância, pois na maioria dos casos, a primeira autoridade que será procurada para dar a notícia do crime é o delegado de polícia. Sendo assim, a atuação desse profissional deverá ser cautelosa para evitar maiores prejuízos para a mulher e para a apuração do crime.


			O art. 11° elenca uma série de condutas a serem tomadas pela autoridade policial ao se deparar com uma situação de violência doméstica. A primeira das providências disposta no inciso I é garantir a segurança da mulher, e se necessário comunicar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário. Nota-se que a lei procura provocar já num primeiro momento a atuação e a cooperação das principais instituições estatais que atuam na repressão à violência doméstica. 


			A Lei nos indica ainda que no inciso II, a lei estabelece que a vítima seja encaminhada para o hospital ou posto de saúde e para o Instituto Médico Legal (IML). Fica clara a preocupação do legislador em garantir que a vítima receba atendimento médico para conservar sua saúde e integridade física, mas não só isso, ao determinar o encaminhamento da ofendida ao Instituto Médico Legal o que se busca é a conservação de provas, indícios e vestígios da violência sofrida pela mulher, para que se possa dispor de elementos que embasem e viabilizem uma denúncia contra o agressor (Brasil, 2006).


			O inciso III dispõe a necessidade de oferecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro quando houver risco de vida. Tal norma se faz necessária diante da realidade de milhares de mulheres de nosso país, que não denunciam a violência que sofrem em seus lares, pois não tem onde morar, e receiam que, caso denunciem o agressor, tenham que voltar para a mesma casa em que seu algoz e sofram represálias ainda piores.


			No inciso IV diz que se houver necessidade, a autoridade policial deverá acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus bens do local da ocorrência. Assim como já mencionado anteriormente neste texto (vide tópico anterior), o legislador assegura a mulher a proteção de seu patrimônio contra a violência doméstica (violência patrimonial), para tanto disponibiliza o apoio da força policial para fazê-lo.


			Por último, o inciso V traz que a mulher será informada de seus direitos e serviços a ela disponibilizados em virtude da própria lei. É certo que não faria sentido que uma lei criada para proteger as mulheres fosse ocultada das principais interessadas. Destaca-se que esta determinação da lei teve suas expectativas superadas, visto que 98% da população conhecem a lei que protege as mulheres de violência doméstica. Vale destacar ainda que a redação deste inciso vai de encontro com o princípio do acesso à justiça, expresso em nossa Constituição Federal no art. 5°, XXXV.  


			Talvez o ponto mais conhecido e prestigiado da lei Maria da Penha sejam suas medidas protetivas de urgência. O referido diploma legal traz todo um aparato de providências a serem tomadas pelas autoridades e dá amparo legal à atuação de delegados de polícia, promotores de justiça e juízes de direito para o combate efetivo à violência doméstica.


			Segundo o art. 12, III, o pedido de medidas protetivas deverá ser feito pela própria ofendida à autoridade policial, que remeterá o pedido em até 48 horas para o juiz. Recebido o expediente pelo juiz, ele deverá examiná-lo juntamente com o pedido de medidas protetivas e decidir sobre estes, na forma do art. 18, I. O juiz poderá ainda encaminhar a ofendida para o órgão de assistência judiciária quando julgar necessário e comunicar o Ministério Público para que este tome as providências que considerar cabíveis.


			A lei Maria da Penha trata em seus artigos de 13 a 17 dos procedimentos. Devemos observar que, apesar de uma nomenclatura equivocada, visto que o procedimento é à disposição dos atos processuais dentro do processo e os artigos mencionados acima tratam de outros assuntos de natureza processual (como por exemplo, a especialização de competência e seus critérios de fixação em caso de violência doméstica) e ainda de direito material (como por exemplo, causas de extinção de punibilidade e aplicação de pena) (Brasil, 2006). 


			O art. 13 estabelece a aplicação da legislação comum (Códigos de Processo Penal e Civil, legislação relativa à criança, ao adolescente e ao idoso) nos casos decorrentes de violência doméstica, sejam eles cíveis ou criminais, naquilo que não forem conflitantes com a lei Maria da Penha. No art. 14 nos deparamos com previsão legal que autoriza a criação de varas especializadas de violência doméstica e familiar contra a mulher.


			No art. 15° é definida a competência territorial para os casos de violência doméstica. As demandas cíveis ou criminais decorrentes de violência doméstica serão julgadas, em primeiro lugar, no local de domicílio da vítima, na sua falta será processada no local do fato, ou ainda não sendo possível definir essa localização, a demanda será julgada no domicílio do agressor.


			O assunto de que trata o art. 16 da lei Maria da penha merece destaque. Tal dispositivo legal estabelece a natureza jurídica da ação penal nos casos de violência doméstica, que segundo este artigo será pública condicionada à representação. O problema deste tipo de ação penal é que a vítima poderia se retratar da representação, o que abriria espaço para a impunidade, já que a ofendida correria o risco de ser coagida a se retratar. Tentando evitar este tipo de situação, o legislador passou a exigir que a vítima, caso queira se retratar, o faça em audiência na presença do juiz. Apesar de ser uma boa iniciativa, isso não impediria as tentativas de coação.


			Talvez pensando nisso que o Ministério Público do Estado de São Paulo tenha ajuizado a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) N°4424, em que o Supremo Tribunal Federal (STF) deu uma interpretação segundo a Constituição Federal para o art. 16, considerando como pública e incondicionada a ação penal em caso de lesão corporal praticada em ambiente doméstico.


			O art. 17 vem para solucionar um problema que existia antes da lei Maria da Penha ser sancionada. Antes da lei N°11.340 era comum que a violência doméstica fosse punida com penas como o pagamento de multa ou de cesta básica. Com o advento da Lei Maria da Penha e de seu art. 17, passou a ser vedada a aplicação de penas de caráter patrimonial, como a prestação pecuniária ou o pagamento de cestas básicas, bem como a aplicação exclusiva da pena de multa. 


			Em Brasil (2006) vemos que o art. 18 apresenta o procedimento a ser tomado pelo juiz quando toma conhecimento do caso de violência doméstica em que exista pedido de medidas protetivas de urgência. Assim, ao despachar a ação pela primeira vez, o magistrado deve atentar para questões de regularidade processual formal (encaminhamento a Defensoria Pública, intimação do Ministério Público) além daquelas que requerem decisão em caráter cautelar (decidir sobre as medidas protetivas, determinar apreensão de armas). 


			Vale lembrar ainda que, segundo o art. 19, a concessão de medidas protetivas poderá ser determinada pelo juiz a requerimento do Ministério Público e como já mencionado anteriormente, pela própria vítima. As medidas protetivas poderão ser concedidas independentemente de audiência com as partes e de manifestação do Ministério Público, apesar de que este último deverá ser prontamente comunicado da decisão.


			O juiz tem ampla liberdade para aplicar as medidas protetivas de maneira isolada ou cumulativamente, podendo ainda ser substituídas, caso o juiz considere necessário ou ainda aplicar novas medidas protetivas, desde que haja requerimento da ofendida ou do Ministério Público. Vale lembrar que poderá ser decretada a prisão preventiva do agressor a qualquer momento da investigação policial ou no curso do processo, pelo juiz de ofício, por requerimento do Ministério Público ou representação pela autoridade policial, na forma do art. 20. O juiz pode revogar a prisão preventiva caso não existam mais motivos e poderá decretá-la novamente caso sobrevenham razões para fazê-lo.


			Já no art. 21, a lei estabelece que a ofendida seja intimada de todos os atos relativos ao processo, especialmente quanto ao ingresso e a saída do agressor na prisão, além das intimações realizadas o seu advogado ou ao defensor público regularmente constituído. A partir do art. 22, a lei passa a enumerar as medidas protetivas em espécie contra o agressor, isto é, quais são as restrições que serão impostas aquele que pratica violência doméstica. Essas medidas buscam evitar a perpetuação da violência doméstica através de precauções recomendadas pela lei. Vale relembrar que essas medidas podem ser tomadas de maneira isolada ou cumulativa.


			A primeira das medidas protetivas consiste na suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com a comunicação do órgão competente. Neste caso, o legislador busca evitar que as agressões se tornem um tipo mais grave de violência, dificultando que o agressor tenha acesso a uma arma que poderia ocasionar um evento fatal. As estatísticas apontam que, em 2013, cerca de 50% dos homicídios cometidos contra a mulher foram com uso de arma de fogo. 


			A segunda medida que poderá ser tomada pelo juiz é determinar que o agressor se afaste do lar. Observamos que tal medida se justifica pelos atuais números da violência contra as mulheres. Segundo pesquisa realizada pelo mapa da violência no ano de 2015, dos 4.762 assassinatos de mulheres registrados no Brasil em 2013, cerca de 50% deles foram cometidos por familiares, dos quais pouco mais de 30% foram cometidos pelo parceiro da vítima.


			A terceira medida protetiva em relação ao agressor se trata da proibição de certas condutas. As condutas que poderão ser proibidas ao acusado são quase em sua integridade o afastamento deste da ofendida, dos familiares da vítima e das testemunhas do fato, impondo limite mínimo de distância, proibindo qualquer tipo de comunicação e de frequência em certos lugares para preservar a integridade física e psicológica da vítima, inclusive suspendendo ou restringindo visitas aos dependentes menores, podendo ainda o juiz fixar prestação de alimentos provisórios. 


			O § 2° do artigo 22 determina que, se o agressor que sofrer a restrição ou suspensão do porte de arma de fogo se enquadrar nos casos elencados no art. 6° da lei 10.826 (estatuto do desarmamento), como é o caso de policiais, integrantes das forças armadas, agentes penitenciários entre outros, a medida protetiva será informada ao órgão, corporação ou instituição a qual o acusado estiver vinculado, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da ordem judicial, podendo responder inclusive pelos crimes de desobediência ou prevaricação.


			Por último, mas não menos importante, o art. 22, § 3° da lei Maria da Penha põe a disposição do juiz um poder que lhe é conferido em algumas outras situações e que foi trazido para os casos de violência doméstica. Tal dispositivo garante que o juiz poderá se valer da força policial a qualquer momento para fazer cumprir as medidas protetivas por ele determinadas. Seguindo a nossa análise, passamos a estudar as medidas protetivas que são concedidas para a ofendida. Certo é que não costumamos a ver a vítima mencionada em nossa legislação criminal pátria, porém, diante das peculiaridades da lei estudo, o legislador achou por bem descrever algumas cautelas a serem tomadas visando à conservação da qualidade de vida da ofendida (Brasil, 2006).


			Assim, segundo o art. 23, o juiz poderá encaminhar a vítima para programas de proteção e atendimento, determinar a recondução da vítima a sua residência após o afastamento do agressor ou determinar o afastamento da vítima da residência sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos, podendo ainda determinar a separação de corpos do casal.


			As medidas protetivas para a ofendida continuam a ser disciplinadas no art. 24, tratando das medidas que garantem a integridade patrimonial da vítima. Sendo assim, o juiz poderá determinar que o agressor restitua os bens indevidamente subtraídos da vítima, proibir temporariamente a celebração de contratos de compra, venda e locação de propriedade comum, salvo autorização judicial, suspender as procurações dadas pela ofendida ao agressor e exigir que o acusado preste caução provisória por perdas e danos materiais decorrentes da violência cometida contra a vítima.


			Quanto ao artigo 24, o que temos é um rol exemplificativo de medidas de proteção ao patrimônio da mulher que sofreu violência. Assim, verificando a necessidade no caso concreto, poderá o juiz aplicar uma série de cautelas (restituição de bens à vítima, suspenção de procurações ou cauções) para assegurar o patrimônio da vítima. Por outro lado, o art. 24-A é uma conquista quanto às diversas violações de medidas cautelares de urgência, uma vez que criminaliza tal prática. A nota de lamento fica por conta da pena diminuta atribuída a conduta de tamanha reprovabilidade, que sequer é capaz de justificar por si só uma prisão cautelar. Entretanto, do ponto de vista prático, a pena deste crime pode ser somada a de outros crimes que geralmente são cometidos quando desta violação (ameaça, lesões corporais, vias de fato) para fundamentar medidas mais contundentes contra o agressor.


			Os artigos 25 e 26 tratam da atuação do Ministério Público nas ações de violência doméstica e familiar. Entre seus poderes está o de requisição e fiscalização de órgãos de atendimento a mulher. Nos artigos 27 e 28, temos o tratamento da defensoria pública, que velará pelos interesses da vítima em juízo, além de promover a assistência judiciária gratuita da mulher vítima de violência. Do artigo 29 ao 32, temos a previsão da equipe multidisciplinar, responsável por atuar junto aos juizados de violência doméstica e familiar, fornecendo instrumentos de convicção ao Juiz, Ministério Público e Defensoria Pública, além de promover medidas de prevenção quanto a violência contra a mulher.


			Dos artigos 33 a 46, temos as disposições finais e transitórias, que trazem questões unicamente referentes a instalação de alguns órgãos de atendimento a mulher vítima de violência doméstica e familiar, sem maior relevância para o combate a violência contra a mulher, com exceção do art. 41, que afasta dos Juizados Especiais os crimes e contravenções abarcados pela Lei Maria da Penha. Andou bem o legislador por privar dos dispositivos despenalizadores da lei 9.099 aquele que pratica violência doméstica e familiar, conduta de ampla reprovabilidade e que não pode gozar de tal benefício (Brasil, 2006). 


			Já a Lei do Feminicídio é uma das mais novas leis e foi sancionada pela ex-presidente Dilma Rousseff com o nº 13.104 em 09 de março de 2015, esta lei trata dos crimes cometidos contra as mulheres, considerado crime de gênero, ou seja, mata-se por ser do sexo feminino, este crime e considerado hediondo. Entre as condições para se cometer tais crimes está a violência doméstica, e o fato de ser mulher segundo a lei 13.104 (2015) “Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve violência doméstica e familiar, menosprezo ou discriminação à condição de mulher”.


			As incidências de casos de agressões a mulher tem aumentado consideravelmente e a isto se deve o fato de se ter respaldo da lei, na tentativa de se coibir tais atos, e devido ao alto grau de violência atrelados a estes casos de agressão, levando as autoridades competentes a rever os fatos e a exposição que estes casos estão tendo o destaque em jornais e revistas, nunca se foi tão comentado e nunca se viu tantas atrocidades, os altos índices de violência, fez se pensar como e quando, quais estratégias se devem aplicar, quais enfrentamentos deve se tiver em relação às vidas que estão sendo tiradas e quantas famílias estão sendo destruídas pela violência, como analisar tais atos como se devem abordar na tentativa de se reverter estes índices alarmantes, entre eles se encontra esta nova lei. Mas não bastam criarem novas leis, precisamos que sejam divulgadas e obedecidas, o trabalho de conscientização também é muito importante, pois as mudanças na forma como a sociedade ensinam seus valores morais, requer uma transformação profunda, entre elas, a valorização da mulher, estas mudanças ocorrem em longo prazo, se trabalhada da forma correta.


			Ao se promulgar esta lei devido aos altos índices de crimes cometidos, vem para auxiliar nos agravantes deste tipo de crime que muitas vezes são cometidos em momentos de maior fragilidade ou necessidade pelo qual as mulheres vêm sendo submetidas há anos, a partir desta lei na busca de garantir uma maior segurança e coibir os agressores. 


			As novas leis vêm de encontro às necessidades de se renovar e tentar impedir novos ataques, devido ao grande número de agressões as mulheres, que em muitos casos leva a morte da vítima. Entre as causas e motivações está o fato de ser do sexo feminino, mais no caso de mulheres em situação de vulnerabilidade como no caso de gravidez, recém-nascidos, crianças, adolescentes, e idosas, os crimes contra mulheres nestas condições agravam a pena do agressor sendo aumentada de um terço a metade, de acordo com o crime.


 


			A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado:


			I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;


			II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência;


			III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Brasil, 2015)


 


			O aumento previsto neste caso é plenamente justificado, seja pelo especial momento de fragilidade experimentado pela vítima (incisos I e II), ou ainda pela crueldade exacerbada empregada pelo autor (inciso III).


			As ações empreendidas pelo Estado visando a proteção das vítimas: ações desenvolvidas pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos


			Nos dias atuais a violência doméstica tem aumentado de forma assustadora, e em decorrência disso, órgãos tem se direcionado para realizar o combate à referida violência. Vários mecanismos foram criados visando coibir referida violência, entre uma delas a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), a mais conhecida a Lei Maria da Penha lei nº 11.340 de 2006, a qual completou neste ano 10 (dez) anos de sua criação, e ressaltando a importância de se divulgar esta lei devido ao crescente número de casos a violência foi tema escolhido para a redação do Enem 2015, levando os jovens a refletir sobre este problema social.


			Esta lei criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, também buscando efetivamente a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres e Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as mesmas. Também dentro desta dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, o que em muito tem ajudado a coibir os abusos e agressões sofridas pelas mulheres, principalmente, as violências domésticas, foram criadas as Varas especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher, o que com certeza veio a ajudar facilitando o acesso das mulheres à justiça, porém infelizmente estas Varas não foram ainda implantadas em todos os Tribunais de Justiça, efetivamente tem dado resultado nos locais onde foram implantados.


			Outra criação importante foi a Comissão de Acesso à Justiça e Cidadania, a qual tem coordenado movimento permanente de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, realizando um trabalho de extrema importância quanto à violência doméstica contra a mulher, oportunidade na qual estão realizando estudos para verificar a viabilidade da criação de Coordenadorias Estaduais das Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, o que com certeza efetivamente ajudaria na redução da referida violência.


			As preocupações com as violências praticadas contra as mulheres e seus reflexos foram tão grandes que inclusive tomaram rumos internacionais, oportunidade na qual houve a criação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, adotada pela Organização dos Estados Americanos – OEA em 1994, sendo esta uma das políticas públicas mais avançadas ao passo que estabelece critérios a serem adotados em nosso País para prevenir, punir e erradicar a violência doméstica contra a mulher, a qual institui a violência contra a mulher é segundo decreto nº 1.973 de 01 de agosto 1996 “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”. 


			Entre as medidas utilizadas para a erradicação da violência doméstica encontra-se a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas, que estabelece:


			A violência contra as mulheres é uma manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres que conduziram à dominação e à discriminação contra as mulheres pelos homens e impedem o pleno avanço das mulheres [...] (Declaração Sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres, Resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas, 1993).


			Outra criação importante foi a Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos em Viena, no ano de 1993, oportunidade na qual, por esta houve o devido reconhecimento formal da violência contra as mulheres como uma violação aos direitos humanos. Assim sendo, a partir de referida conferência os governos dos países-membros da ONU e as organizações da sociedade civil têm trabalhado para realizar a erradicação deste tipo de violência, que já é reconhecido também como um grave problema de saúde pública.


			Houve também a criação dos Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) os quais tem atuado juntamente com Polícia Militar Contra a Violência Doméstica. Este trabalho realizado em parceria tem dado bastante resultado, posto que, a Polícia Militar faz constantes visitas às vítimas de violência doméstica e aos seus familiares, tais visitas são realizadas por um homem e uma mulher, oportunidade na qual deixam bem claro ao agressor que a família está sendo acompanhada e também sobre os riscos e penalidades a que este estará sujeito, tendo este o intuito de coibir novas agressões e a ideia de participar de referida atuação um homem e uma mulher é unir a força física masculina e a facilidade de aproximação das mulheres, o que efetivamente tem dado resultado.


			Houve a criação na data de 31 de março de 2009 de mais uma importante medida relativa à política pública, ou seja, Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid), o qual é realizado em parceria entre o Ministério da Justiça, SPM e Conselho Nacional de Justiça – CNJ, tendo como objetivo manter um espaço permanente de discussões sobre o tema onde os participantes compartilham experiências e define a uniformização dos procedimentos, decisões dos juizados e varas especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher sob a perspectiva da efetividade jurídica e o aperfeiçoamento dos magistrados e equipes multidisciplinares, buscando dessa forma, efetivamente reduzir a violência contra a mulher e entre elas uma das mais discutidas e trabalhadas para a sua redução é a violência doméstica contra a mulher. 


			A Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) transformou no mês de março de 2.014 o ligue 180 em disque-denúncia, para receber queixas e conduzi-las às autoridades. Portanto, o disque 180 foi criado com o intuito de receber denúncias e orientar as mulheres vítimas de violência. Referidas denúncias são encaminhadas aos sistemas de Segurança Pública e Ministério Público de cada um dos estados e Distrito Federal, esse trabalho realizado auxilia em muito, quanto a violência praticada contra a mulher, pois atua de forma eficaz e célere. 


			Não podemos deixar de comentar sobre um Ministério de extrema importância que também tem grandemente amparado a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, hoje representado pela Ministra da Justiça Damares Cristina Alves. O site oficial no referido Ministério assim o descreve:
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